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MTE coloca em funcionamento sistema de comunicação on-line entre empregadores 
e auditores-fiscais

Ministério do Trabalho e Emprego - 07/03/2024

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) informa que já está funcionando o sistema 
Domicílio Eletrônico Trabalhista (DET), com o objetivo de prover maior padronização 
e eficiência nas comunicações entre os auditores-fiscais do trabalho e os emprega-
dores.

O sistema está sendo desenvolvido pelo Serviço Federal de Processamento de Da-
dos (Serpro), com a gestão da Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT) do MTE, e visa 
atender ao disposto no artigo 628-A da Consolidação das Leis do Trabalho. 

A Secretaria de Inspeção do Trabalho publicou o Edital nº. 01/2024 com o cronogra-
ma para que todos os empregadores se cadastrem no novo sistema. As empresas 
devem realizar o cadastro inicial mesmo que não possuam atualmente empregados 
registrados. O DET já entrou em vigor para empregadores dos grupos 1 (empresas 
com faturamento anual de R$ 78 milhões) e 2 (entidades empresariais com fatura-
mento no ano de 2016 de até 78 milhões optantes pelo simples nacional). Já os gru-
pos 3 (empregadores optantes pelo Simples Nacional, empregadores pessoa física 
(exceto doméstico), produtor rural PF e entidades sem fins lucrativos) e o 4 (órgãos 
públicos e organizações internacionais) começam em 1º de maio.
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STF lembra avanços nos direitos das mulheres em sessão plenária especial

Supremo Tribunal Federal - 07/03/2024

No início da sessão desta quinta-feira (7), véspera do Dia Internacional da Mulher, o 
presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luís Roberto Barroso, afir-
mou que a igualdade de gênero é uma luta ainda inacabada, mas em que já foram 
conquistadas diversas vitórias. O ministro destacou que a Constituição Federal de 
1988 foi responsável por grandes avanços, como a equiparação da união estável às 
unidades familiares, o fim da condição do homem como chefe da sociedade conju-
gal e a garantia do acesso da mulher ao mercado de trabalho.

Empresa é condenada por proibir auxiliar trans de usar banheiro feminino

Tribunal Superior do Trabalho - 08/03/2024

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a Luxottica Brasil Pro-
dutos Óticos e Esportivos Ltda., de Campinas (SP), a pagar R$ 25 mil de indenização 
a uma auxiliar de almoxarife transgênero proibida de utilizar o banheiro feminino 
durante o trabalho. Por unanimidade, o colegiado entendeu que a empresa violou o 
direito de personalidade e a dignidade da empregada

Justiça do Trabalho recebe contribuições sobre atuação judicial em casos de assédio 
moral e sexual 

Tribunal Superior do Trabalho - 08/03/2024

A atuação judicial em audiências que tratem sobre assédio moral e sexual na Justiça 
do Trabalho será tema de uma audiência pública no dia 25 de março. O evento tem 
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o objetivo de receber contribuições da sociedade para a elaboração do Protocolo 
para Atuação com Perspectiva Antidiscriminatória e Inclusiva do Judiciário Traba-
lhista. 

Microagressões de gênero: como elas operam nas relações trabalhistas

Tribunal Superior do Trabalho - 08/03/2024

O universo do trabalho não está à parte das dinâmicas estruturais que regem as 
relações sociais. Comportamentos machistas, por exemplo, por vezes ocorrem nos 
ambientes organizacionais, causando situações de discriminação e desconforto para 
as trabalhadoras. Neste 8 de março, Dia Internacional da Mulher, o Tribunal Superior 
do Trabalho (TST) quer saber: você já ouviu falar em microagressões de gênero? 

Motorista consegue anular acordo assinado sob pressão

Tribunal Superior do Trabalho - 07/03/2024

A Subseção II Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2) do Tribunal Superior do 
Trabalho confirmou a anulação de um acordo judicial entre um motorista carreteiro 
e a Vulcano Transportes do Nordeste Ltda.. A conclusão foi a de que ele fora pressio-
nado a assinar o documento sem saber o que estava sendo ajustado. 

“Provas digitais e direito do trabalho” é o Tema do Mês da Biblioteca do TST

Tribunal Superior do Trabalho - 07/03/2024

O Tema do Mês de março de 2024 da Biblioteca Délio Maranhão do Tribunal Superior 
do Trabalho é “Provas Digitais e direito do trabalho”. A curadoria é da Comissão de 
Documentação e Memória do TST, que selecionou artigos, teses e dissertações sobre 
a matéria.

Piso nacional da enfermagem: TST promove reunião bilateral de negociação

Tribunal Superior do Trabalho - 06/03/2024

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) promoveu, nesta quarta-feira (6), reunião bila-
teral para mediação de acordo acerca do piso nacional da enfermagem. Participa-
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ram representantes da Confederação Nacional de Saúde (CNSaúde), da Federação 
dos Hospitais e Estabelecimentos de Saúde do Rio Grande do Sul (FehoSul), da Con-
federação Nacional dos Trabalhadores em Saúde (CNTS), da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores em Seguridade Social (CNTSS) e da Federação Nacional dos En-
fermeiros (FNE). 

Cesta básica maior para associados de sindicato viola liberdade de associação

Tribunal Superior do Trabalho - 06/03/2024

Por maioria, a Seção Especializada em Dissídios Coletivos (SDC) do Tribunal Superior 
do Trabalho manteve a nulidade de norma coletiva que estipulava valores maiores 
de cesta básica para associados do Sindicato dos Trabalhadores nas Empresas de 
Refeições Coletivas e Afins do Estado do Ceará (Sinterc).  Para o colegiado, a diferen-
ciação ofende o princípio constitucional da liberdade de associação. 

Inconstitucionalidade reconhecida por Tribunal de Justiça não altera prazo para ação 
rescisória 

Tribunal Superior do Trabalho - 06/03/2024

A Subseção II Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Traba-
lho (SDI-2) estabeleceu que ações rescisórias baseadas na inconstitucionalidade de 
normas declarada por Tribunais de Justiça devem ser ajuizadas no prazo geral de 
dois anos após a última decisão do processo se tornar definitiva.

Centros de conciliação trabalhista vão dedicar pautas que tenham mulheres como 
partes em março

Tribunal Superior do Trabalho - 06/03/2024

Durante todo o mês de março, em que se comemora o Dia Internacional da Mulher 
(8), a Justiça do Trabalho em todo o país promoverá o projeto “Elas em Pauta”. A ação 
vai dedicar as pautas de conciliação dos Centros Judiciários de Métodos Consensu-
ais de Solução de Disputas (Cejuscs) aos processos que tenham mulheres entre as 
partes.
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Violência política e saúde mental das mulheres marcam debates do último dia de 
seminário no TST

Tribunal Superior do Trabalho - 06/03/2024

O último dia do seminário “Violências de Gênero e Trabalho”, encerrado pelo Tribunal 
Superior do Trabalho nesta terça-feira (6), foi marcado por debates sobre violência 
política contra mulheres e os danos à saúde mental de toda  e qualquer forma de 
violência.

Painel no TST promove reflexão crítica sobre o Direito do Trabalho a partir da diversidade

Tribunal Superior do Trabalho - 05/03/2024

Representantes dos povos indígenas e quilombolas, da comunidade LGBTQIA+ e das 
pessoas com deficiência trouxeram ao Tribunal Superior do Trabalho, nesta segun-
da-feira (4), uma reflexão crítica sobre o Direito do Trabalho a partir da diversidade. O 
encontro buscou ampliar a visão de mundo dos participantes com base em experi-
ências e diálogos interculturais com diversos atores sociais e em diferentes territórios 
políticos.
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MTE e MMulheres alcançam 100% da meta de recebimento dos dados da igualdade salarial

Ministério do Trabalho e Emprego - 08/03/2024

O Ministério do Trabalho e Emprego e o Ministério das Mulheres contabilizaram até 
as 18h, desta sexta-feira (8), que 49.704 empresas, com 100 ou mais empregados, pre-
encheram o relatório de transparência salarial. Conforme dados da RAIS, a expecta-
tiva era que 49.587 mil estabelecimentos se enquadram na Lei da Igualdade Salarial, 
sancionada no ano passado. Portanto, os Ministérios alcançaram a meta de 100% dos 
estabelecimentos enviando as suas informações.

Auditores-fiscais do MTE concluem que excesso de poeira em suspensão gerou explo-
são que matou 10 pessoas em Palotina (PR)

Ministério do Trabalho e Emprego - 07/03/2024

Auditores-fiscais da Inspeção do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego con-
cluíram, após analises realizadas pela equipe, que o excesso de poeira de grãos em 
suspensão e, também, depositadas no chão, nas paredes e máquinas dentro dos 
túneis subterrâneos das esteiras transportadoras, gerou uma atmosfera explosiva, 
que ocasionou a morte de 10 trabalhadores e deixou outros 10 feridos em acidente 
dentro da Cooperativa C.Vale, em Palotina no Paraná, em 26 de julho de 2023. A equi-
pe de fiscalização lavrou 26 autos de infração, ainda em fase de recurso por parte da 
empresa

MTE institui Grupo de Trabalho para elaboração de políticas de trabalho para mulhe-
res em situação de violência
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Ministerio do Trabalho e Emprego - 06/03/2024

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) publicou na terça-feira (5) a Portaria n° 
256 que institui o Grupo de Trabalho (GT) responsável por realizar diagnósticos e ela-
borar propostas para a geração de emprego, trabalho e renda para mulheres em 
situação de violência. Além disso, o grupo discutirá ações de prevenção e enfreta-
mento à violência, ao assédio e à discriminação em razão do gênero. O GT é formado 
por 16 servidoras das secretarias e assessorias do MTE que se reunirão uma vez por 
mês para elaborar e monitorar medidas que promovam a equidade de gênero no 
ambiente de trabalho, assim como a inclusão de grupos vulneráveis no mundo do 
trabalho.

Levantamento do eSocial aponta 545,9 mil trabalhadores com deficiência no merca-
do de trabalho no Brasil

Ministerio do Trabalho e Emprego - 05/03/2024

Um levantamento elaborado pela Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT) do Minis-
tério do Trabalho e Emprego (MTE), com base em informações do eSocial, em janeiro 
deste ano, mostra que o país tem 545.940 mil pessoas com deficiência e reabilitados 
do INSS inseridos no mercado formal de trabalho e que 93% destes trabalhadores 
estão em empresas com mais de 100 empregados.

MTE e AGU debatem com centrais sindicais sobra a ADI que trata da correção do FGTS

Ministerio do Trabalho e Emprego - 04/03/2024

O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, e o ministro Jorge Messias, Advo-
gado-Geral da União, reuniram-se com representantes das centrais sindicais para 
discutir a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5090, que trata da correção do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). O encontro teve como objetivo bus-
car uma possível decisão consensual sobre a questão do FGTS. Como resultado, os 
participantes se comprometeram a elaborar um acordo para apresentar ao ministro 
do Supremo Tribunal Federal, Luís Roberto Barroso, relator do tema, propondo uma 
nova abordagem que garanta a saúde financeira e a sustentabilidade do Fundo nos 
próximos anos. 
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MPS inicia perícias médicas com uso de telemedicina

Ministerio da Previdência Social - 07/03/2024

O Ministério da Previdência Social disciplinou, nesta quinta-feira (7), por meio da Por-
taria nº 674, as hipóteses em que as perícias médicas para recebimento de benefí-
cios previdenciários poderão ser realizadas utilizando tecnologia de telemedicina. 
Ficam autorizadas as perícias por telemedicina para o benefício por incapacidade 
permanente, benefício por incapacidade temporária e Benefício de Prestação Con-
tinuada à pessoa com deficiência (BPC), além das perícias de reavaliação e de avalia-
ção biopsicossocial da deficiência (em atendimento à Lei n.º 13.146).

Terceira edição da RTP-05 está disponível no portal da Fundacentro

Fundacentro - 07/03/2024

As condições e o meio ambiente de trabalho na indústria da construção devem 
garantir a segurança e o bem-estar dos trabalhadores e das trabalhadoras. Diante 
disso, a Fundacentro publica a 3ª edição do livro “Recomendações Técnicas de Pro-
cedimentos n.º 05”, devido às mudanças ocorridas nas normatizações ligadas à se-
gurança do trabalho em eletricidade.

Trabalhadores com LER/Dort podem sofrer assédio moral e transtornos mentais

Fundacentro - 06/03/2024

Qual o caminho percorrido para se construir uma luta e se transformar uma situa-
ção? Essa história foi contada durante o evento LER/Dort: ontem e hoje. O que apren-
demos e o que fazer?. Para tanto, foram reunidas algumas pessoas que desvenda-
ram a relação desse adoecimento com o trabalho e sua intensificação, a partir da 
década de 1980, e são sujeitos dessa história até o cenário atual, em que a relação 
com a ocorrência de assédio moral e transtornos mentais fica evidente. Os dados da 
Previdência Social mostram que 632.578 benefícios acidentários devido às LER/Dort 
foram concedidos entre 2011 e 2021. Esses números consideram todas as doenças, le-
sões e síndromes que afetam o sistema músculo esquelético, causadas, mantidas ou 
agravadas pelo trabalho (CID-10 G50-59, G90-99, M00-99), que foram reconhecidas. 
No entanto, há todo um universo de trabalhadores informais, servidores públicos e 
subnotificações que não entram nas estatísticas.
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MPT lança cartilha sobre trabalho, gênero e cuidado

Ministério Público do Trabalho - 08/03/2024

O Ministério Público do Trabalho (MPT) lançou nesta sexta-feira (8) a cartilha “Tra-
balho, Gênero e Cuidado”. A publicação busca esclarecer conceitos relacionados ao 
tema e as formas pelas quais os direitos humanos de cuidar e de ser cuidado impac-
tam o mundo do trabalho e a sociedade. Clique aqui para acessar o material.

MPT-RJ e TRT/RJ planejam ações conjuntas para o Abril Verde

Ministério Público do Trabalho - 07/03/2024

O Ministério Público do Trabalho no Rio de Janeiro (MPT-RJ) e o Tribunal Regional do 
Trabalho da 1° Região (TRT/RJ) se reuniram nesta quinta-feira (29), na sede da PRT1, 
para coordenar esforços visando ações conjuntas em prol do Abril Verde. O mês de 
abril é dedicado à conscientização e prevenção de acidentes e doenças vinculadas ao 
ambiente de trabalho.

Evento reúne juízes, advogados, órgãos públicos, entidades de classe e sindicais para 
incentivar a mediação de conflitos trabalhistas

Ministério Público do Trabalho - 07/03/2024

No próximo dia 15 de março (sexta-feira), às 09h, o Ministério Público do Trabalho 
(MPT) na 15ª Região fará um evento híbrido com a presença de magistrados, advoga-
dos, sindicatos, entidades de classe, organizações da sociedade civil e órgãos públicos 
para apresentar à sociedade o Núcleo Permanente de Incentivo à Autocomposição 
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(NUPIA), uma frente de atuação ministerial que busca a solução de conflitos coleti-
vos trabalhistas por meio da mediação.

Sindicato se compromete a não utilizar filiados para promoção de candidatos a cargos 
eletivos

Ministério Público do Trabalho - 07/03/2024

O Sindicato dos Empregados no Setor de Segurança Privada do Estado do Acre 
(SESSPAC) firmou termo para ajuste de conduta (TAC) para assumir o compromisso 
de não utilizar filiados da sua estrutura patrimonial, financeira e de recursos huma-
nos para promoção pessoal de candidatos a cargos eletivos por meio de sua diretoria.
De acordo com o TAC, o sindicato não poderá realizar propaganda eleitoral em favor 
de candidatos dentro da estrutura física da entidade ou em atos oficiais convocados 
pela entidade sindical. A entidade se comprometeu, ainda, a não utilizar os canais 
de comunicação social do sindicato para postagens de atividade político-partidária 
dos dirigentes sindicais em período de campanha eleitoral é outra obrigação a ser 
cumprida.
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SINAIT busca solução para decisão que autoriza Cerests fiscalizarem descumprimento de SST

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 08/03/2024

O presidente do SINAIT, Bob Machado, reuniu-se na última quarta-feria, 6 de março, 
com o ministro do Supremo Tribunal Federal, Dias Tóffoli, em busca de uma solução 
para reverta o entendimento de que o Centro de Referência em Saúde do Trabalha-
dor (Cerest) de Jundiaí teria competência legal para fiscalizar e penalizar empresas 
que descumprem regras e leis em matéria de segurança e Saúde do trabalho.

Deputado Lucas Ramos, do PSB de Pernambuco, é eleito presidente da Comissão de 
Trabalho da Câmara

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 08/03/2024

O deputado Lucas Ramos (PSB-PE) foi eleito na quarta-feira, 6 de março, presidente 
da Comissão de Trabalho (CTrab) da Câmara dos Deputados por unanimidade, com 
15 votos. Os demais cargos (1ª, 2ª e 3ª vice-presidências) serão definidos na próxima 
semana. Ramos substitui o deputado Airton Faleiro (PT-PA).

FGTS Digital e eSocial: Paralisação dos Auditores-Fiscais do Trabalho a partir do dia 13 
de março é notícia na mídia

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 07/03/2024

A paralisação dos Auditores-Fiscais do Trabalho que integram as equipes de sistema 
do eSocial e FGTS Digital, que começará no dia 13 de março, já é notícia na mídia. As 
matérias veiculadas informam que o FGTS Digital, um novo sistema para envio de in-
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formações do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) pelos empregadores, 
lançado recentemente, será suspenso devido a essa ação.

AC: Auditores-Fiscais do Trabalho embargaram parte da obra de construção da nova 
maternidade de Rio Branco

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 04/03/2024

Auditores-Fiscais do Trabalho do Acre embargaram parte da obra de construção da 
nova maternidade de Rio Branco, na terça-feira, 27 de fevereiro, por apresentar gra-
ve e iminente risco aos trabalhadores. Também interditaram uma serra circular, um 
andaime e duas betoneiras, e notificaram o empregador para apresentação de do-
cumentos.

https://www.sinait.org.br/noticia/21737/ac-auditores-fiscais-do-trabalho-embargaram-parte-da-obra-de-construcao-da-nova-maternidade-de-rio-branco
https://www.sinait.org.br/noticia/21737/ac-auditores-fiscais-do-trabalho-embargaram-parte-da-obra-de-construcao-da-nova-maternidade-de-rio-branco


TST suspende decisão sobre adicional de periculosidade a motociclistas

Consultor Jurídico - 09/03/2024

A ministra Dora Maria da Costa, do Tribunal Superior do Trabalho, deu provimento 
parcial a um pedido de efeito suspensivo dos Correios contra a decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da 10ª Região (DF/TO) que condenou a empresa a pagar adi-
cional de periculosidade aos empregados que desempenham suas atividades em 
motocicletas. Ao analisar o caso, a ministra concluiu que a decisão da corte regional 
trabalhista é inaplicável aos trabalhadores dos Correios que atuam com motocicle-
tas, já que a portaria que regulamenta a matéria foi suspensa pela Justiça Federal.

Seguradora pode não cobrir acidente de trabalho anterior à contratação

Consultor Jurídico - 08/03/2024

É legítima a recusa da cobertura securitária em acidente de trabalho ocorrido an-
tes da vigência do contrato de seguro de vida em grupo, ainda que a seguradora 
não tenha exigido exames prévios à contratação. A 3ª Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, estabeleceu esse entendimento ao julgar uma ação de 
cobrança e indenização por danos morais ajuizada por um operador de motosserra 
após acidente de trabalho que lhe causou invalidez permanente.

TST valida normas coletivas com redução de intervalo intrajornada

Consultor Jurídico - 08/03/2024

A redução do intervalo para repouso e alimentação está inserida na regra geral de 
disponibilidade de direitos para acordos coletivos. A própria CLT sempre admitiu a 
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possibilidade de flexibilização do limite mínimo de uma hora, conforme o § 3º do seu 
artigo 71.

Assédio moral: da obtenção de provas e a responsabilização pessoal

Consultor Jurídico - 08/03/2024

De acordo com uma pesquisa realizada pelo Grupo Iaudit, entre os anos de 2021 e 
2022, 48% dos relatos feitos nos canais de denúncias envolvem assédio moral e sexu-
al, abuso de poder e desvio de comportamento entre funcionários. Embora diversos 
estudos apontem a relação entre o bem-estar dos colaboradores e sua produtivi-
dade, é evidente que a ausência de metodologias para a melhoria da comunicação 
organizacional interna e até mesmo a falta de inteligência emocional por parte dos 
gestores e colaboradores de diversos segmentos prolonga a cultura do assédio na 
sociedade.

Cesta básica maior para sindicalizado viola liberdade de associação

Consultor Juridico - 08/03/2024

Por maioria, a Seção Especializada em Dissídios Coletivos (SDC) do Tribunal Superior 
do Trabalho manteve a nulidade de norma coletiva que estipulava valores maiores 
de cesta básica para associados do Sindicato dos Trabalhadores nas Empresas de 
Refeições Coletivas e Afins do Estado do Ceará (Sinterc). Para o colegiado, a diferen-
ciação ofende o princípio constitucional da liberdade de associação.

Cuidados como trabalho e o direito das mulheres

Consultor Jurídico - 08/03/2024

A responsabilidade das mulheres pelos cuidados na vida econômica e social costu-
ma ser um tema pouco tratado em geral, e quase ignorado pelos pesquisadores do 
direito, embora esteja presente no cotidiano feminino de maneira intensa, permean-
do as relações públicas e privadas, numa naturalização que leva ao assentamento da 
desigualdade entre gêneros e mantém injustiças.

Pejotização deve ser resolvida na Justiça do Trabalho, mas sem CLT, afirma ministro 
do TST

https://www.conjur.com.br/2024-mar-08/a-responsabilizacao-pessoal-no-assedio-moral/
https://www.conjur.com.br/2024-mar-08/cesta-basica-maior-para-sindicalizado-viola-liberdade-de-associacao/
https://www.conjur.com.br/2023-fev-23/peressine-gomes-desconsideracao-pj-processo-trabalhista
https://www.conjur.com.br/2024-mar-08/cuidados-com-o-trabalho-e-o-direito-das-mulheres/
https://www.conjur.com.br/2024-mar-07/pejotizacao-deve-ser-resolvida-na-justica-do-trabalho-mas-sem-clt-diz-ministro/
https://www.conjur.com.br/2024-mar-07/pejotizacao-deve-ser-resolvida-na-justica-do-trabalho-mas-sem-clt-diz-ministro/


Consultor Jurídico - 07/03/2024

O ministro Douglas Rodrigues, do Tribunal Superior do Trabalho, afirmou nesta quin-
ta-feira (7/3) que a Justiça do Trabalho deve julgar os casos de pejotização (contratos 
firmados para prestação de serviços), mas reconhecendo que não são relações regi-
das pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). A fala foi feita no Salão Nobre da 
Faculdade de Direito da USP, em seminário que discute a competência material da 
Justiça Trabalhista.

TRT-2 adota perspectiva de gênero para julgar indenização por atraso de salário

Consultor Juridico - 07/03/2024

A 6ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região reformou sentença e de-
terminou o pagamento de indenização por dano moral a mulher que deixou de re-
ceber o salário por cinco meses consecutivos. O juízo de primeiro grau deferiu a res-
cisão indireta, mas não reconheceu a existência de dano moral, sob o argumento de 
que a trabalhadora goza de elevada posição socioeconômica, não sendo reduzida à 
penúria pela ausência de salários.

É preciso equilibrar ordem econômica e direitos sociais, diz ministro do TST

Consultor Jurídico - 06/03/2024

As mudanças recentes no mercado de trabalho colocaram o Brasil diante de um 
dilema: ao mesmo tempo em que o país deve garantir os direitos de trabalhadores 
que estão à margem da legislação – como motoristas e entregadores por meio de 
aplicativos –, é preciso também intervir o mínimo possível na atividade econômica. 
Essa reflexão é do ministro Luiz José Dezena da Silva, do Tribunal Superior do Traba-
lho. Ele falou sobre o assunto entrevista à série “Grandes Temas, Grandes Nomes do 
Direito”.

Ministros do STF e do TST vão debater novas formas de trabalho na USP

Consultor Jurídico - 06/03/2024

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal, e o ministro Douglas Rodri-
gues, do Tribunal Superior do Trabalho, vão participar, na Faculdade de Direito do 
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Largo São Francisco, de um debate sobre novas estruturas de relações de trabalho. A 
discussão ocorre em meio a uma ação no Supremo que deve definir, com repercus-
são geral, como contratos de trabalhadores de aplicativos devem ser avaliados pela 
Justiça brasileira.

TRF-1 suspende portaria que autorizava adicional a motociclistas

Consultor Jurídico - 04/03/2024

Reconhecidas como atividades perigosas, as funções dos trabalhadores em motoci-
cletas devem ser regulamentadas pela Portaria 1.127/2003 do Ministério do Trabalho 
e Emprego (MTE), que estabeleceu procedimentos para a elaboração de normas re-
lacionadas à saúde, segurança e condições gerais de trabalho. A Portaria 1.565/2014 
da mesma pasta não seguiu esses parâmetros, devido à falta de representantes dos 
empregadores, à negativa de prorrogação de prazos para diversos componentes do 
setor empresarial e à abreviação injustificada do prazo para debates.

Consultora de beleza chamada de “velha, gorda e feia” será indenizada

Migalhas - 10/03/2024

Drogaria deve indenizar em R$ 30 mil por danos morais consultora de vendas de 
produtos de beleza chamada de  “velha, gorda e feia” pelo gerente. Acõrdão foi profe-
rido pela 12ª turma do TRT da 2ª região que manteve sentença após verificar que em-
presa foi negligente, permitindo um ambiente impróprio ao trabalho. 

Esposa de sócio que não recebeu salário por 5 meses será indenizada

Migalhas - 09/03/2024

A 6ª turma do TRT da 2ª região reformou sentença e determinou o pagamento de 
indenização por dano moral a mulher que deixou de receber o salário por cinco me-
ses consecutivos. O juízo de 1º grau deferiu a rescisão indireta, mas não reconheceu 
a existência de dano moral, sob o argumento de que a trabalhadora goza de elevada 
posição socioeconômica, não sendo reduzida à penúria pela ausência de salários. 
Chegou-se a essa conclusão por causa de viagem de férias à Europa realizada em 
abril de 2022 e pelo fato de a empregada se tratar da esposa de um dos sócios.
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Empresa é condenada após chefe convidar menor de idade para ir a motel

Migalhas - 08/03/2024

A Justiça do Trabalho garantiu a uma vendedora o direito à indenização por danos 
morais no valor de R$ 10 mil, além da rescisão indireta do contrato de trabalho, por 
assédio sexual praticado pelo chefe. O caso chama a atenção por envolver trabalha-
dora menor de idade à época dos fatos.

Ao menos 11 leis voltadas à proteção das mulheres foram sancionadas em 2023

Migalhas - 08/03/2024

No contexto da celebração do Dia da Mulher, é importante analisar o avanço legisla-
tivo voltado para a salvaguarda e a promoção dos direitos femininos. No transcurso 
do último ano, uma série de leis foram promulgadas com o propósito de atenuar as 
disparidades de gênero e assegurar uma maior segurança e equidade para as mu-
lheres na sociedade brasileira. Paralelamente, observa-se um conjunto de projetos 
de lei em tramitação no Congresso Nacional, os quais almejam amplificar os direitos 
e o respaldo jurídico das mulheres.

TRT-2 condena empresa que exigiu idade máxima de 35 anos para cargo

Migalhas - 07/03/2024

Uma candidata a vaga de moderadora de conteúdo, à época com 44 anos, deve 
receber indenização de R$ 10 mil por não ter sido admitida em razão da idade. Na 
defesa, a reclamada alega que a exigência de a pessoa ter até 35 anos para contrata-
ção partiu da empresa cliente, tendo em vista que a prestação de serviços era ligada 
a verificação de conteúdo de vídeos curtos produzidos por adolescentes e jovens 
adultos. No acórdão, o desembargador-relator Ricardo Verta Luduvice, mencionou 
a lei 9029/95, que proíbe a adoção de prática discriminatória e limitativa para efeito 
de acesso à relação de trabalho, ou de sua manutenção, por motivo de idade, entre 
outros aspectos.

Lei de igualdade salarial: Drogarias têm liminar para não informar dados ao governo

Migalhas - 06/03/2024
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Duas redes de drogarias conseguiram, na Justiça, o direito de não fornecer ao gover-
no informações trabalhistas e salariais dos funcionários para o Portal Emprega Bra-
sil, bem como de não publicarem relatório de transparência salarial produzido pelo 
MTE em seus sites e redes sociais. As empresas questionam as exigências, previstas 
a partir da lei de igualdade salarial. Liminares foram deferidas por juízas da 26ª vara 
Federal do RJ, e da 26ª vara Cível Federal de SP.

Empregado será indenizado por ambiente de trabalho indigno

Migalhas - 04/03/2024

A juíza do Trabalho Luciana Maria Bueno Camargo Magalhães, da 84ª vara de São 
Paulo, condenou uma empresa a indenizar trabalhador, em R$ 5 mil, por ambiente 
de trabalho indigno e inadequado. A magistrada também reconheceu o vínculo de 
emprego entre as partes. No caso, o empregado afirmou ter trabalhado em obras 
que não possuíam local para banho, nem ambiente adequado de refeitório, dotadas 
de banheiros sem qualquer higiene e limpeza, bem como de instalações elétricas 
clandestinas.

Avançando rumo à igualdade: o papel do cuidado no mercado de trabalho latino-a-
mericano

Organização Internacional do Trabalho - 08/03/2024

Em comemoração ao Dia Internacional da Mulher, o Escritório da Organização In-
ternacional do Trabalho (OIT) para a América Latina e o Caribe destaca, por meio de 
uma análise profunda, tanto as conquistas significativas quanto os desafios contínu-
os que as mulheres enfrentam no acesso e na permanência no mercado de trabalho 
devido às responsabilidades de cuidado.

Artigo de opinião: A longa e sinuosa estrada rumo à igualdade de gênero

Organização Internacional do Trabalho - 08/03/2024

Celebrado em março, o Dia Internacional da Mulher é uma data para reiterar a ur-
gência em acelerar a igualdade de gênero no mundo do trabalho. Ao menos três 
fatores carregam, isoladamente, o potencial de tolher o caminho rumo à igualdade-
de gênero: desigualdade salarial, sobrecarga de atividades de cuidados e violência 
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e assédio no trabalho. Entrelaçados, esses fatores são barreiras centrais para a parti-
cipação das mulheres nos mercados de trabalho.

A igualdade de gênero é importante para todas as pessoas

Organização Internacional do Trabalho - 07/03/2024

Em sua mensagem para o Dia Internacional da Mulher, o diretor-geral da OIT, Gilbert 
F. Houngbo, afirma que não há justiça social sem igualdade de gênero.

Organizações de empregadores e empresariais alcançam progressos na igualdade 
de gênero, mas persistem os tetos de vidro

Organização Internacional do Trabalho - 05/03/2024

Um número crescente de organizações empresariais nacionais está melhorando a 
igualdade de gênero a nível interno, de acordo com um novo relatório do Escritó-
rio para as Atividades dos Empregadores da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT-ACT/EMP) e da Organização Internacional de Empregadores (OIE). O próximo 
passo para estas organizações é quebrar os chamados tetos de vidro para que mais 
mulheres possam progredir em suas carreiras e participar na tomada de decisões.

Construção oferece cursos profissionalizantes a trabalhadores e familiares

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 08/03/2024

O Sinduscon-CE, por meio da sua Comissão de Responsabilidade Social (CRS), atua 
em mais um ano com a oferta das turmas dos cursos de Instalação Elétrica Predial, 
Aplicação de Revestimento Cerâmico e Informática Básica. No último sábado (02), 
aconteceu a abertura de duas turmas destinadas aos colaboradores das empresas 
associadas ao sindicato e aos seus familiares, esses cursos prometem oferecer co-
nhecimentos práticos, essenciais para o desenvolvimento profissional e pessoal.

Mulheres na construção: as conquistas e contribuições no Dia Internacional da Mulher

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 08/03/2024

No Dia Internacional da Mulher, é hora de reconhecer e homenagear as mulheres 
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que desafiam estereótipos e deixam sua marca na indústria da construção. Suas 
conquistas e contribuições merecem destaque, pois inspiram não apenas outras 
mulheres, mas também toda a sociedade.

Desoneração da Folha: Deputada Any Ortiz é designada relatora do PL 493/2024

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 06/03/2024

A deputada Any Ortiz (CID/RS) foi designada relatora de Plenário do PL 493/2024 que 
pretende instituir nova sistemática para o benefício da desoneração da folha a partir 
da redução parcial das alíquotas da contribuição previdenciária patronal (CPP) do 
primeiro salário-mínimo para trabalhadores de 42 atividades. A parlamentar relatou 
o PL 334/2023, que resultou na Lei 14.784/2023 que prorrogou a atual sistemática de 
desoneração até 2027.

Seconci-SP utiliza aplicativo nos levantamentos técnicos nas obras

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 04/03/2024

Em mais uma etapa da modernização tecnológica dos processos do Serviço Social 
da Construção (Seconci-SP), a equipe técnica de segurança do trabalho da entidade 
começou a utilizar o aplicativo Btime em seus levantamentos e análises de risco nos 
canteiros de obras, em todo o Estado de São Paulo.

https://cbic.org.br/desoneracao-da-folha-deputada-any-ortiz-e-designada-relatora-do-pl/
https://cbic.org.br/seconci-sp-utiliza-aplicativo-nos-levantamentos-tecnicos-nas-obras/


AVISO DE TOMADA PÚBLICA DE SUBSÍDIOS (DOU de 05/03/2024 Seção III Pág. 131) 
- Instaura a Tomada Pública de Subsídios para instruir a Análise de Impacto Regu-
latório - AIR da revisão do Anexo 5 - Atividades Perigosas em Motocicleta da Norma 
Regulamentadora nº 16 (NR-16) - Atividades e Operações Perigosas. A Tomada Públi-
ca de Subsídios ficará disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/partici-
pamaisbrasil.

PORTARIA MPS Nº 674, DE 5 DE MARÇO DE 2024 (DOU de 07/03/2024 Seção I Pág. 
52) - Disciplina as hipóteses em que exames médico-periciais poderão ser realizados 
com a utilização de tecnologia de telemedicina no âmbito da Perícia Médica Federal.

PORTARIA CONJUNTA MPS/INSS Nº 6, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2024 (DOU de 
08/03/2024 Seção I Pág. 62) - Torna público o Parecer Técnico de Análise da Perícia 
Conectada. (*) Republicada por ter saído, no DOU - Edição 28, Seção 1, pág. 40, de 8 
de fevereiro de 2024, com incorreção no original.

Atos Normativos

RADAR 
TRABALHISTA

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/aviso-de-tomada-publica-de-subsidios-546458698
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mps-n-674-de-5-de-marco-de-2024-546842614
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-conjunta-mps/inss-n-6-de-5-de-fevereiro-de-2024-*-547021856


Dados estatísticos de Fiscalização

RADAR 
TRABALHISTA

Quantidade de Autos de Infração lavrados por descumprimento da Norma Regula-
mentadora n.º 01 (NR 01) durante a fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego na 
Indústria da Construção (CNAEs 41, 42 e 43) nos últimos doze meses:

Fonte: Radar SIT - Autuações

224
193

237
197

219 206

150

289
250

187

119 111
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